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L egislativo faz ofensiva para diluir poder deinvestigacédo do MP

O Ministério Publico foi escolhido para ser ainstituicdo republicana ater o seu poder questionado ou
ao menos diluido. Pelo menos trés propostas de lei investem contra o trabalho da instituicdo. Uma quer
punir promotores que entrarem com Acao Civil Publica, movidos por promogéo pessoal ou perseguicao
politica. Outra quer dividir a atribuic¢do do Inquérito Civil entre o Ministério Publico e a Policia. A
terceira, prevé afigurado “recurso interno”, que pode ser usado por quem se sentir prejudicado por
decisBes do MP, na conducéo de investigacdo administrativa.

“O Inqueérito Civil incomoda muita gente, ndo hd mais davida. A Acéo Civil Pablicaincomoda muito
mais’, afirma o promotor de Justica de Sdo Paulo Saad M azloum. Ele diz que ndo lembra de ter visto
tantas propostas legislativas investindo contra instrumentos que estdo cumprindo seu papel social, como
€ 0 caso do Inqueérito Civil Pablico e da Acdo Civil Plblica. “Parece um tsunami”, compl eta.

A gue causou maior rebolico foi o Projeto de Lei 265/2007, de autoria do deputado federal Paulo Maluf
(PP-SP). A proposta estabel ece puni¢des contra membros do Ministério Publico que entrarem com Acéo
Civil Publica, motivados por promoc¢ado pessoal, mé-fé ou perseguicdo politica. O projeto prevé que a
associacao ou membro do Ministério Publico, responsavel pela acéo, devera pagar multa equivalente a
dez vezes o valor das custas processuais, além dos honorarios advocaticios.

A proposta gerou protestos de vérias entidades. Foi logo chamada de “Lei daMordaca’. Maluf nega que
Seu projeto tenha interesses pessoais e afirma que a resisténcia a discussdo do texto € motivada pelos
“maus promotores que tém medo da Justica’. De acordo com o deputado, o debate sobre a proposta que
prevé punicao a procuradores e promotores que agirem de méa-fé é necessario para aperfeicoar as
instituicdes. Maluf, que é avo de agbes do Ministério Publico Federal por suspeita de desvio de dinheiro
publico, negou que a proposta seja uma represalia.

“Néo éretaliagdo. Estou propondo que se vote democraticamente. N&o querer votacdo étirar a
democracia do Brasil. Se € desnecessario, por que ser contra?’, questiona do deputado. “ Existem maus
padres, maus médicos, maus engenheiros, e por que ndo podem existir maus promotores?’, completou o
guestionamento.

Inquérito Civil

A segunda comecou a ser discutida esta semana na Camara dos Deputados. Trata-se do Projeto de Le
6.745/06. A regraretirado Ministério Publico a autonomia e a exclusividade na conducéo do Inquérito
Civil Pablico. De acordo com o projeto, o inquérito civil podera ser presidido também por delegado de
Policia e devera ser submetido, para controle, ao Judiciério, a exemplo do que acontece hoje com 0s
inquéritos policiais.
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A proposta é de autoria dos deputados Jodo Campos (PSDB-GO) e Vicente Chelotti (PMDB-DF) e esta4
em tramitacdo na Comisséo de Constituicdo, Justica e Cidadania (CCJ). Pela proposta, o Inquérito Civil
PUblico devera ser submetido a supervisdo de um juiz civel. A justificativa € de que a conducdoexclusiva
pelo MP, sem controle jurisdicional, tem resultado em abusos constantes e prejudicado aimagem, a
honra e a dignidade das pessoas investigadas.

“A faltado controle jurisdicional sobre atos extremamente importantes para a sociedade, tais como a
conducdo coercitiva de pessoas, requisicéo de documentos sigilosos geram viol éncias contra os direitos
individuais dos cidaddos que apenas a atuacdo do Conselho Superior do Ministério Publico ndo
consegue inibir”, afirma o documento de justificativa encaminhado a Camara dos Deputados.

Pela proposta, o delegado de policia também tera competéncia parainstaurar inquérito civil nos casos
em que houver indicio de prética de crime ou contravencdo. A justificativa para ainstauracéo de
inquérito civil pela policia é a de que as autoridades policiais estéo mais bem aparel hadas que o MP para
aatividade.

Para coibir supostos abusos do Ministério Plblico, a proposta apresenta trés novidades. A primeira prevé
adistribuicdo do inquérito civil instaurado ao juizo civel competente parajulgar eventual Acéo Civil
Pablica. Atualmente, o inquérito tramita apenas no ambito interno do MP e ndo tem nenhum controle
por parte do Judiciério.

A segunda estabel ece prazo de 60 dias, prorrogaveis por mais 60, para a conclusdo do inquérito civil.
Hoje, alegisacdo ndo estabel ece limite para o encerramento dessas investigacoes.

A terceira novidade € a alteracéo da competéncia para determinar o arquivamento do inquérito civil ou a
propositura da acéo civil, que atualmente é exercida pelo Conselho Superior do Ministério Publico e
seria, entdo, atribuida ao juiz.

Recurso interno

O Projeto de Lei 5.078/09, de autoria do deputado Bonifécio de Andrada (PSDB-MG), prevé uma
espécie de “recurso interno”, que pode ser usado utilizado por aquel es que se sentirem prejudicados por
decisBes do Ministério Pablico no ambito do inquérito civil.

Uma emenda do deputado Roberto Magalhdes (DEM-PE) acrescentou mais um detal he, prevendo que o
recurso também podera ser usado quando as acdes afetarem direitos individuais ou pessoas juridicas.

“A Lei Organicado Ministério Puablico do Estado de Séo Paulo ja prevé, em seu artigo 108, que da
instauracdo do inquérito civil cabera recurso do interessado ao Conselho Superior, e com efeito
suspensivo”, destaca o promotor de Justica Saad Mazloum, acrescentando gque o recurso € cabivel apenas
contra ainstauragdo do inquérito civil.

Segundo ele, o Projeto 5.078/09 vai bem mais longe, permitindo ainterposicdo de seguidos recursos
para questionar cada ato praticado no ambito do inquérito civil. “ Com essa horma serd impossivel
investigar qualquer denuncia’, diz o promotor. O projeto modificaaLei 7.374/85, que determina que o
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recurso devera ser apreciado pelo 6rgéo superior aquele gue instaurou o inquérito.

De acordo com o autor, amedida visa evitar o questionamento judicial de pontos que podem ser sanados
no ambito do préprio Ministério Publico, pela agdo de seus 6rgéos superiores colegiados. “ A atuacdo
revisora dos 0rgéos superiores do Ministério Pablico teréd um efeito profilético, afastando danos que a
formalizacéo de acfes temerarias possa vir a causar aos cidadaos’, defende.
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